
Duração: 5h
Leia atentamente as instruções abaixo:

01	 Você recebeu do fiscal o seguinte material:
a) Este Caderno, com 80 (oitenta) questões da Prova Objetiva, sem repetição ou falha, conforme distribuição abaixo:

ÁREA DE CONHECIMENTO

LÍNGUA 
PORTUGUESA

DIREITO 
CONSTITUCIONAL

DIREITO 
PENAL

DIREITO 
PROCESSUAL 

PENAL

DIREITO 
ADMINISTRATIVO

LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE

LEI FEDERAL 
13.675/2018

LEI FEDERAL 
13022/2014, E 

ALTERAÇÕES

LEI N. 050, 
DE 1991 INFORMÁTICA

1 A 15 16 A 20 21 A 25 26 A 30 31 A 36 36 A 50 51 A 56 57 A 58 59 A 70 71 A 80

b) Um Cartão de Respostas destinado às respostas das questões objetivas.
02	 Verifique se este material está em ordem e se o seu nome, número de inscrição e letra da prova conferem com os 

que aparecem no Cartão de Respostas. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal.
03	 Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do Cartão de Respostas, com caneta esferográ-

fica de tinta na cor azul ou preta.
04	 No Cartão de Respostas, a marcação da alternativa correta deve ser feita cobrindo a letra correspondente ao 

número da questão e preenchendo todo o espaço interno, com caneta esferográfica de tinta na cor azul ou preta, 
de forma contínua e densa.

Exemplo: A C DB
05	 Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 4 (quatro) alternativas classificadas com as letras (A, B, 

C e D), mas só uma responde adequadamente à questão proposta. Você só deve assinalar uma alternativa. A mar-
cação em mais de uma alternativa anula a questão, mesmo que uma das respostas esteja correta.

06	 Somente depois de decorridos 60 (sessenta) minutos do início da prova, o candidato poderá entregar seu Cartão 
de
Respostas, seu Caderno de Questões e retirar-se da sala de prova. O candidato que insistir em sair da sala de 
prova, descumprindo o aqui disposto, deverá assinar o Termo de Ocorrência declarando sua desistência do Con-
curso, que será lavrado pelo Coordenador do Local.

07	 Ao candidato, será permitido levar seu CADERNO DE QUESTÕES faltando no máximo uma hora para o término 
da prova e desde que permaneça em sala até esse momento.

08	 Não será permitida a cópia de gabarito no local de prova. Ao terminar a prova de Conhecimentos, o candidato entre-
gará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o seu CARTÃO DE RESPOSTAS e o seu CADERNO DE QUESTÕES, 
ressalvado o estabelecido no item 07.

09	 Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu Cartão de Respostas. Os rascunhos e as marcações assina-
ladas no Caderno de Questões não serão levados em consideração.

10	 Os 3 (três) últimos candidatos permanecerão sentados até que todos concluam a prova ou que termine o seu tempo 
de duração, devendo assinar a ata de sala e retirar-se juntos.

SIMULADO PREPARATÓRIO PARA CONCURSOS PÚBLICOS

POLÍCIA PENAL SEJUSP – AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIO

POLÍCIA PENAL/MG – 2º SIMULADO

Transcreva a frase abaixo para o quadro “Exame Grafotécnico” do seu Cartão de Respostas:
“Eu sou imparável!”

Duração: 5h
Leia atentamente as instruções abaixo:
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FOLHA DE ROSTO ORIENTATIVA PARA PROVA OBJETIVA
LEIA AS ORIENTAÇÕES COM CALMA E ATENÇÃO!

INSTRUÇÕES GERAIS

●	 Atenção ao tempo de duração da prova, que já inclui o preenchimento da folha de respostas. 
●	 Cada uma das questões da prova objetiva está vinculada ao comando que imediatamente a 

antecede e contém orientação necessária para resposta. Para cada questão, existe apenas 
UMA resposta válida e de acordo com o gabarito. 

●	 Faltando uma hora para o término do simulado, você receberá um e-mail para preencher o 
cartão-resposta, a fim de avaliar sua posição no ranking. Basta clicar no botão vermelho de 
PREENCHER GABARITO, que estará no e-mail, ou acessar a página de download da prova. 
Você deve fazer o cadastro em nossa plataforma para participar do ranking. Não se preocupe: o 
cadastro é grátis e muito simples de ser realizado.

–	 Se a sua prova for estilo Certo ou Errado (CESPE/CEBRASPE): 
marque o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo 
designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. Se optar por não responder a uma 
determinada questão, marque o campo “EM BRANCO”. Lembrando que, neste estilo de 
banca, uma resposta errada anula uma resposta certa. 
Obs.: Se não houver sinalização quanto à prova ser estilo Cespe/Cebraspe, apesar de ser 
no estilo CERTO e ERRADO, você não terá questões anuladas no cartão-resposta em caso 
de respostas erradas.

–	 Se a sua prova for estilo Múltipla Escolha: 
marque o campo designado com a letra da alternativa escolhida (A, B, C, D ou E). É preciso 
responder a todas as questões, pois o sistema não permite o envio do cartão com respostas 
em branco.

●	 Uma hora após o encerramento do prazo para preencher o cartão-resposta, você receberá um e-mail 
com o gabarito para conferir seus acertos e erros. Caso você seja aluno da Assinatura Ilimitada, você 
receberá, com o gabarito, a prova completa comentada – uma vantagem exclusiva para assinantes, 
com acesso apenas pelo e-mail e pelo ambiente do aluno.

Em caso de solicitação de recurso para alguma questão, envie para o e-mail:
treinodificil_jogofacil@grancursosonline.com.br. 

Nossa ouvidoria terá até dois dias úteis para responder à solicitação.

Desejamos uma excelente prova!



Polícia Penal – MG

3

LÍNGUA PORTUGUESA
Fernando Moura

Leia o texto a seguir para responder às questões de 1 a 5.

Texto 1

	� A moralidade pública consiste em uma esfera 
de que todos os seres humanos participam, na me-
dida em que cada sistema moral, a fim de revelar 
sua unilateralidade, precisa ser confrontado com 
outros. Segue-se a necessidade de que todos os 
seres humanos sejam incluídos no seu âmbito. Sob 
esse aspecto, a moral pública é uma moral cosmo-
polita, pois estabelece regras de convivência e di-
reitos que asseguram que os homens possam ser 
morais. É nesse sentido que os direitos do homem, 
tais como em geral têm sido enunciados a partir do 
século XVIII, estipulam condições mínimas do exer-
cício da moralidade. Por certo, cada um não deixará 
de aferrar-se à sua moral; deve, entretanto, apren-
der a conviver com outras, reconhecer a unilaterali-
dade de seu ponto de vista. E com isso obedece à 
sua própria moral de uma maneira especialíssima, 
tomando os impeditivos categóricos dela como um 
momento particular do exercício humano de julgar 
moralmente.

José Arthur Gianotti. Moralidade pública e moralidade 
privada. In: Ética, Adauto Novaes (org.). São Paulo: 
Companhia das Letras, Secretaria Municipal de Cul-

tura, 5ª impressão, p. 244 — com adaptações.

1.	 Em relação às ideias do texto, assinale a opção correta.
A)	 Existe a necessidade de que todos os seres humanos 

sejam incluídos no âmbito de cada sistema moral exis-
tente na sociedade.

B)	 É fundamental que cada ser humano se relacione com 
a sua própria moral, em detrimento das demais.

C)	 A moral individual é único pressuposto para o exercício 
humano de julgar moralmente.

D)	 A articulação entre moral pública e moral privada asse-
gura o exercício da moralidade.

2.	 No trecho “A moralidade pública consiste em uma esfe-
ra de que todos os seres humanos participam”, percebe-se 
a utilização de linguagem com valor conotativo que carac-
teriza a presença de uma figura de linguagem denominada
A)	 prosopopeia.
B)	 metáfora.
C)	 sinestesia.
D)	 hipérbole.

3.	 Com base nas estruturas linguísticas do texto, assinale 
a opção correta.
A)	 Nos dois primeiros períodos, a presença da preposição 

“de” nas duas ocorrências da estrutura “de que” é exi-
gência, respectivamente, da regência das palavras “es-
fera” e “necessidade”.

B)	 As relações coesivas estabelecidas no texto indicam 
que a expressão “seu âmbito” (2º. período) tem como re-
ferente a expressão antecedente “cada sistema moral”.

C)	 Caso o sinal indicativo de crase nas ocorrências “afer-
rar-se à sua moral” e “obedece à sua própria moral” 
seja eliminado, as estruturas sintáticas permanecem 
gramaticalmente corretas.

D)	 A última oração do texto é reduzida de gerúndio.

4.	 Em “A moralidade pública consiste em uma esfera de 
que todos os seres humanos participam”, o termo destaca-
do é, sintaticamente,
A)	 sujeito.
B)	 complemento nominal.
C)	 adjunto adverbial.
D)	 complemento verbal indireto.

5.	 Assinale a opção que completa, correta e respectiva-
mente, de acordo com a norma-padrão, as lacunas das fra-
ses a seguir.

I –	Sempre _______ problemas morais.
II –	_________ regras de convivência e direitos.
III –	Trata-se de uma moral especialíssima ________ 

essência todos têm receio.

A)	 existem – Houve – cuja
B)	 existe – Houveram – cuja
C)	 existem – Houveram – de cuja
D)	 existem – Houve – de cuja
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Leia o texto a seguir para responder às questões de 6 a 10.

Texto 2

	� As diferenças de classes vão ser estabelecidas 
em dois níveis polares: classe privilegiada e classe 
não privilegiada. Nessa dicotomia, um leitor crítico 
vai perceber que se trata de um corte epistemológi-
co, na medida em que fica óbvio que classificar por 
extremos não reflete a complexidade de classes da 
sociedade brasileira, apesar de indicar os picos. Em 
cada um dos polos, outras diferenças se fazem pre-
sentes, mas preferimos alçar a dicotomia maior que 
tanto habita o mundo das estatísticas quanto, e prin-
cipalmente, o mundo do imaginário social. Estudos 
a respeito de riqueza e pobreza ora dão quitação a 
classes pela forma quantitativa da ordem do ganho 
econômico, ora pelo grau de consumo na socieda-
de capitalista, ora pela forma de apresentação em 
vestuário, ora pela violência de quem não tem mais 
nada a perder e assim por diante. O imaginário, em 
sua organização dinâmica e com sua capacidade 
de produzir imagens simbólicas e estereótipos, ma-
neja representações que possibilitam pôr ordem no 
caos. O imaginário, acionado pela imaginação indi-
vidual, é pluriespacial e, na interação social, cons-
trói a memória, a história museológica. Mesmo que 
possamos pensar que estereótipos são resultado de 
matrizes, a cultura é dinâmica, porquanto símbolos 
e estereótipos são olhados e ressignificados em de-
terminado instante social.

Dina Maria Martins Ferreira. Não pense, veja. São 
Paulo: Fapesp&Annablume, p. 62 (com adaptações).

6.	 De acordo com a organização das ideias do texto, é 
correto afirmar que:
A)	 A diferenciação das classes em “dois níveis polares”, 

como dois extremos, não atende à complexidade de 
classes da sociedade brasileira, mas é comum ao “mun-
do das estatísticas” e ao “mundo do imaginário social”.

B)	 A organização das classes em “dois níveis polares”, como 
duas matrizes, corresponde à complexidade de classes 
da sociedade brasileira, contudo é comum ao “mundo 
das estatísticas” e ao “mundo do imaginário social”.

C)	 A distinção das classes em “dois níveis polares”, como 
dois estereótipos, não contempla a complexidade de 
classes da sociedade brasileira, entretanto é comum 
ao “mundo das estatísticas” e ao “mundo do imaginá-
rio social”.

D)	 A produção das classes em “dois níveis polares”, como 
dois extremos, não atende à complexidade de classes 
da sociedade brasileira, portanto é comum ao “mundo 
das estatísticas” e ao “mundo do imaginário social”.

7.	 De acordo com a argumentação do texto, os “picos” 
correspondem:
A)	 aos mais complexos indicadores de classes — grau 

de consumo e violência —, referidos no texto também 
como “extremos” e “polos”.

B)	 aos mais salientes indicadores de classes — a privile-
giada e a não privilegiada —, referidos no texto também 
como “extremos” e “polos”.

C)	 aos mais contraditórios indicadores de classes — a po-
breza e o imaginário social —, referidos no texto tam-
bém como “extremos” e “polos”.

D)	 aos mais elementares indicadores de classes — a privi-
legiada e a não privilegiada —, referidos no texto tam-
bém como “extremos” e “polos”.

8.	 Os termos “na medida em que” e “apesar de”, em des-
taque no trecho “Nessa dicotomia, um leitor crítico vai per-
ceber que se trata de um corte epistemológico, na medida 
em que fica óbvio que classificar por extremos não reflete 
a complexidade de classes da sociedade brasileira, apesar 
de indicar os picos”, podem ser substituídos, no contexto, 
sem alteração do sentido, por:
A)	 conquanto / a menos que
B)	 ainda que / a despeito de
C)	 posto que / a respeito de
D)	 porque / a despeito de

9.	 Sobre o trecho “Mesmo que possamos pensar que 
estereótipos são resultado de matrizes, a cultura é dinâmi-
ca, porquanto símbolos e estereótipos são olhados e res-
significados em determinado instante social”, é incorreto 
afirmar que:
A)	 o vocábulo “Mesmo” pode ser substituído por “Ainda”.
B)	 o emprego de “possamos” no modo subjuntivo é exi-

gência do conectivo concessivo “Mesmo que”.
C)	 a vírgula após “matrizes” indica a inserção de oração 

explicativa consequente.
D)	 o conectivo “porquanto” pode ser substituído 

por “porque”.

10.	Assinale a opção em que o trecho “... classificar por ex-
tremos não reflete a complexidade de classes da sociedade 
brasileira” está reescrito conforme a norma-padrão.
A)	 ... classificar por extremos não impacta na complexida-

de de classes da sociedade brasileira.
B)	 ... classificar por extremos não corrobora a complexida-

de de classes da sociedade brasileira.
C)	 ... classificar por extremos não corrobora com a com-

plexidade de classes da sociedade brasileira.
D)	 ... classificar por extremos não obedece a complexida-

de de classes da sociedade brasileira.
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NOÇÕES DE DIREITOS HUMANOS E 
PARTICIPAÇÃO SOCIAL

Luciano Favaro

11.	Assinale a assertiva que contempla uma competência 
do Conselho da Comunidade, conforme descrito na Lei de 
Execução Penal – LEP.
A)	 Entrevistar presos.
B)	 Orientar os condenados à pena restritiva de direitos.
C)	 Contribuir na elaboração de planos nacionais de desen-

volvimento, sugerindo as metas e prioridades da políti-
ca criminal e penitenciária.

D)	 Inspecionar e fiscalizar periodicamente os estabeleci-
mentos e serviços penais.

12.	Assinale a assertiva que contempla corretamente uma 
diretriz constante no Programa Nacional de Direitos Huma-
nos – 3, aprovado pelo Decreto n. 7.037, de 2009.
A)	 Promover e proteger os direitos ambientais como Direi-

tos Humanos, excluindo-se as gerações futuras como 
sujeitos de direitos.

B)	 Combate às igualdades estruturais.
C)	 Garantia dos direitos das vítimas de crimes e de prote-

ção das pessoas ameaçadas.
D)	 Promoção dos direitos de crianças e adolescentes para 

o seu desenvolvimento integral, de forma discriminató-
ria, assegurando seu direito de opinião e participação.

13.	Acerca da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos, assinale a alternativa que contempla o órgão das Na-
ções Unidas e o ano em que foi proclamada:
A)	 Conselho de Segurança, em 1948.
B)	 Corte Internacional de Justiça, em 1945.
C)	 Conselho de Segurança, em 1945.
D)	 Assembleia Geral, em 1948.

14.	Nos termos da Lei n. 7.210, de 1984, Lei de Execução 
Penal – LEP, assinale o Conselho que tem por incumbência 
de inspecionar os estabelecimentos e serviços penais:
A)	 Conselho da Comunidade.
B)	 Conselho do Patronato.
C)	 Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária.
D)	 Conselho Penitenciário.

15.	Quanto ao disposto na Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos (DUDH), de 1948, acerca do direito ao traba-
lho, assinale a assertiva correta.
A)	 Todo ser humano tem direito a repouso e lazer, inclusi-

ve a limitação razoável das horas de trabalho e a férias 
não remuneradas periódicas.

B)	 Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a 
igual remuneração por igual trabalho.

C)	 Todo ser humano que trabalha tem direito a uma re-
muneração justa e satisfatória que lhe assegure, assim 
como à sua família, uma existência compatível com a 
dignidade humana e a que sempre se acrescentarão 
outros meios de proteção social.

D)	 Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha 
de emprego, a condições justas e favoráveis de traba-
lho e à proteção contra o emprego.

16.	De acordo com o Eixo Orientador II do PNDH-3, que 
trata do Desenvolvimento e Direitos Humanos: “são essen-
ciais para o desenvolvimento as liberdades e os direitos bá-
sicos como alimentação, saúde e educação. As privações 
das liberdades não são apenas resultantes da escassez de 
recursos, mas sim das desigualdades inerentes aos meca-
nismos de distribuição, da ausência de serviços públicos e 
de assistência do Estado para a expansão das escolhas in-
dividuais. Este conceito de desenvolvimento reconhece seu 
caráter pluralista e a tese de que a expansão das liberdades 
não representa somente um fim, mas também o meio para 
seu alcance. Em consequência, a sociedade deve pactuar 
as políticas sociais e os direitos coletivos de acesso e uso 
dos recursos”. Em razão disso, propõe-se, de acordo com 
esse Eixo, que o crescimento do País se dê com base:
A)	 no Índice de Desenvolvimento Humano – IDH.
B)	 no Produto Interno Bruto – PIB.
C)	 no Índice Nacional de Preço ao Consumidor Am-

plo – IPCA.
D)	 no Índice de Gini.

17.	Consoante às regras mínimas da ONU para o trata-
mento de pessoas presas (denominadas Regras de Man-
dela), são direitos mínimos das pessoas detidas preventiva-
mente, exceto:
A)	 utilizar de sua própria roupa se estiver limpa e 

for adequada.
B)	 ser visitada e a ser tratada pelo seu médico pessoal 

ou dentista ainda que não exista motivo razoável para 
o seu pedido, mas desde que possa pagar quaisquer 
despesas em que incorrer.

C)	 obter, a expensas próprias ou a expensas de terceiros, 
livros, jornais, material para escrever e outros meios de 
ocupação compatíveis com os interesses da adminis-
tração da justiça e com a segurança e boa ordem do 
estabelecimento prisional.

D)	 mandar vir alimentação do exterior a expensas pró-
prias, quer mediante a administração, quer por meio da 
sua família ou amigos.
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18.	Acerca do Conselho Penitenciário previsto na Lei n. 
7.210, de 1984, assinale a assertiva correta.
A)	 Incumbe ao Conselho Penitenciário emitir parecer so-

bre indulto e comutação de pena, inclusive sobre o in-
dulto humanitário.

B)	 O Conselho Penitenciário será integrado por mem-
bros nomeados pelo Governador do Estado, do Distrito 
Federal e dos Territórios, dentre professores e profis-
sionais da área do Direito Penal, Processual Penal, 
Penitenciário e ciências correlatas, bem como por re-
presentantes da comunidade, cabendo à legislação fe-
deral e estadual regular o seu funcionamento.

C)	 Incumbe ao Conselho Penitenciário apresentar, no se-
gundo trimestre de cada ano, ao Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária, relatório dos trabalhos 
efetuados no exercício anterior.

D)	 O mandato dos membros do Conselho Penitenciário 
terá a duração de dois anos.

19.	Quanto aos direitos dos presos conforme previsto nas 
Regras de Mandela, assinale a assertiva correta.
A)	 O trabalho na prisão deve ser de natureza estressante.
B)	 O recluso poderá ser chamado a trabalhar para bene-

ficiar, a título pessoal ou privativamente, membro da 
equipe prisional, desde que haja previsão em regula-
mento para o exercício desse mister.

C)	 Deve haver um sistema de remuneração igualitária 
para o trabalho dos presos.

D)	 Dentro dos limites compatíveis com a seleção voca-
cional apropriada e das exigências da administração 
e disciplina prisional, é defeso que os presos possam 
escolher o tipo de trabalho que gostariam de exercer.

20.	A instrução que está acessível a todos, nos termos da 
Declaração Universal dos Direitos (DUDH), de 1948, é:
A)	 instrução elementar.
B)	 instrução fundamental.
C)	 instrução superior.
D)	 instrução técnico-profissional.

INFORMÁTICA BÁSICA
Maurício Franceschini

21.	No que diz respeito aos aplicativos de videoconferên-
cias, assinale a opção correta.
A)	 Na maioria desses aplicativos, não é possível participar 

de uma videoconferência com a câmera desligada.
B)	 O ícone com uma mão indica que o usuário quer parar 

a transmissão.
C)	 Vários aplicativos de videoconferência disponibilizam 

também chat para interação via texto.
D)	 O MS Teams é a ferramenta de videoconferência mais 

conhecida da empresa Google.

22.	Com relação à ação Encaminhar, encontrada nas ferra-
mentas de correio eletrônico, assinale a alternativa correta.
A)	 Permite inserir novos destinatários na mensagem.
B)	 Envia a mensagem sem o anexo original.
C)	 É encontrada somente nas novas mensagens criadas.
D)	 Traz o remetente como destinatário principal 

da mensagem.

23.	Assinale abaixo o significado do recurso Coleções, en-
contrado no MS Edge.
A)	 Salva a página atual nos favoritos.
B)	 É a lista de arquivos baixados pelo usuário.
C)	 Armazena imagens, vídeos, conteúdos e até páginas 

inteiras, para posterior acesso.
D)	 Conjunto de guias agrupadas com a mesma facilidade.

24.	Em relação às características e funcionalidades 
do sistema operacional Windows, assinale a alternativa 
INCORRETA.
A)	 Ao se selecionar o atributo Somente Leitura, nas pro-

priedades de um arquivo, este não permite salvar as 
alterações feitas nele.

B)	 Para se acessar a janela de propriedades de um arqui-
vo selecionado, basta usar as teclas ALT+ENTER.

C)	 O menu de contexto, acionado pelo botão direito do 
mouse, também pode ser acionado com as teclas 
SHIFT+F10.

D)	 O Google Chrome é o navegador padrão do Windows 10.

25.	Qual o recurso do MS Word não permite que, em um 
parágrafo com diversas linhas, uma delas fique sozinha na 
próxima página, enviando mais uma linha para a próxima 
página, ficando duas linhas juntas:
A)	 manter com o próximo.
B)	 controle de linhas órfãs/viúvas.
C)	 manter linhas juntas.
D)	 quebrar página antes.



Polícia Penal – MG

7

RACIOCÍNIO LÓGICO
Diego Ribeiro

26.	Considere a seguinte afirmação:
“Todos os policiais praticam jiu-jitsu.”
A negação lógica dessa sentença é:
A)	 Todos os policiais não praticam jiu-jitsu.
B)	 Nenhum policial pratica jiu-jitsu.
C)	 Não existem policiais que praticam jiu-jitsu.
D)	 Existe algum policial que não pratica jiu-jitsu.

27.	Considere verdadeiras as seguintes proposições:
P1: Todo concurseiro gosta de estudar.
P2: Todo empresário não gosta de estudar.
Portanto, é possível concluir que:
A)	 Algum empresário é concurseiro.
B)	 Nenhum concurseiro é empresário.
C)	 Alguém que gosta de estudar é empresário.
D)	 Se gosta de estudar, então é concurseiro.

28.	Das sentenças abaixo, indique aquela que é uma pro-
posição composta:
A)	 Estude mais!
B)	 Todo mamute voa.
C)	 André é professor e policial penal.
D)	 Este ano, eu serei aprovado no concurso para polícia 

penal tão esperado por todos.

Texto base para as questões 4 e 5.

Em uma equipe de 300 policiais, 50 são administradores, 
80 têm pós-graduação e 15 são administradores e têm 
pós-graduação.

29.	A quantidade de policiais dessa equipe que não 
têm pós-graduação e que não são administradores cor-
responde a:
A)	 65
B)	 165
C)	 185
D)	 115

30.	Considerando a totalidade da equipe, qual o percentual 
de policiais que têm pós-graduação e são administradores?
A)	 10%
B)	 15%
C)	 5%
D)	 2,5%

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL
Ricardo Blanco

31.	Assinale a opção incorreta em relação aos direitos 
individuais.
A)	 As entidades associativas, quando expressamente au-

torizadas, têm legitimidade para representar seus filia-
dos judicial ou extrajudicialmente.

B)	 É garantido o direito de propriedade.
C)	 A propriedade atenderá a sua função social.
D)	 A lei estabelecerá o procedimento para desapropria-

ção por necessidade ou utilidade pública, ou por inte-
resse social, mediante justa e posterior indenização 
em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta 
Constituição.

32.	Assinale a opção incorreta em relação aos direitos indi-
viduais, segundo a Constituição Federal.
A)	 A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 

serão comunicados imediatamente ao juiz competente 
e à família do preso ou à pessoa por ele indicada.

B)	 O preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a as-
sistência da família e de advogado.

C)	 O preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial.

D)	 A prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autori-
dade policial.

33.	Assinale a opção incorreta em relação aos direitos 
individuais.
A)	 A lei assegurará aos autores de inventos industriais pri-

vilégio temporário para sua utilização, bem como prote-
ção às criações industriais, à propriedade das marcas, 
aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, 
tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento 
tecnológico e econômico do País.

B)	 É garantido o direito de herança.
C)	 A sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônju-
ge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja 
mais favorável a lei pessoal do “de cujus”.

D)	 O Estado promoverá, na forma de lei complementar, a 
defesa do consumidor.
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34.	Assinale a opção incorreta em relação aos direitos do 
trabalhador urbano e rural.
A)	 A lei não poderá exigir autorização do Estado para a 

fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão 
competente, vedadas ao Poder Público a interferência 
e a intervenção na organização sindical.

B)	 É vedada a criação de mais de uma organização sin-
dical, em qualquer grau, representativa de categoria 
profissional ou econômica, na mesma base territorial, 
que será definida pelos trabalhadores ou empregado-
res interessados, não podendo ser inferior à área de um 
Município.

C)	 Ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses co-
letivos ou individuais da categoria, inclusive em ques-
tões judiciais, mas não em questões administrativas.

D)	 A assembleia geral fixará a contribuição que, em se 
tratando de categoria profissional, será descontada em 
folha, para custeio do sistema confederativo da repre-
sentação sindical respectiva, independentemente da 
contribuição prevista em lei.

35.	Segundo a Constituição, são privativos de brasileiro 
nato os cargos, exceto:
A)	 De Presidente e Vice-Presidente da República.
B)	 De Presidente da Câmara dos Deputados.
C)	 De Presidente do Senado Federal.
D)	 De oficial do Corpo de Bombeiros Militar.

NOÇÕES DE DIREITO PENAL
Ismael Souto

36.	Deoclides, delegado, conduz investigação em um cri-
me que consta em mais de uma lei formal. Com dificuldade 
de definir em qual lei deveria tipificar o crime, nessa situa-
ção deve ser aplicado o princípio da:
A)	 constitucionalidade.
B)	 individualidade.
C)	 especialidade.
D)	 consunção.

37.	Fênix foi condenado por de crime previsto em lei a 
vinte anos de reclusão, tendo a decisão judicial transitada 
em julgado. Após três anos de cumprimento da pena, surge 
nova lei que deixa de considerar como crime a condena-
ção de Fênix. Nessa perspectiva, segundo o Código Penal, 
a nova lei:
A)	 não retroagirá pelo efeito permanente da deci-

são judicial.
B)	 retroagirá para beneficiar o réu.
C)	 retroagirá se houve concordância do Ministério Público.
D)	 não retroagirá por ser regra de exceção.

38.	Galax, agente do município XYZ, desvia, em proveito 
próprio, os valores decorrentes de pagamento de tributos 
sob sua responsabilidade. Nesse caso, de acordo com as 
regras pertinentes aos crimes praticados contra a Adminis-
tração Pública previstos no Código Penal ocorre, em tese, 
o crime de:
A)	 corrupção.
B)	 peculato.
C)	 exação.
D)	 prevaricação. 

39.	Afrodite foi atacada a tiros desferidos por arma de fogo 
por Zeus. Antes de desfechar o último tiro, Afrodite conse-
guiu sacar sua arma, que carrega legalmente em sua bolsa, 
e atingiu Zeus, que foi a óbito. Nessa situação, ficou carac-
terizado, nos termos do Código Penal, por parte de Afrodite:
A)	 exercício regular de direito.
B)	 estado de necessidade.
C)	 arrependimento eficaz.
D)	 legítima defesa.

40.	Deoclides é acusado por cometer o crime de Excesso 
de Exação previsto no Código Penal. Esse crime decorre de:
A)	 erro.
B)	 negligência.
C)	 imprudência.
D)	 dolo.
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LEGISLAÇÃO ESPECIAL
Wallace França, Douglas Vargas, Rafael de Oliveira, 

Marcos Fagner, Rodrigo Cardoso e Deusdedy 
Solano

41.	A assistência ao preso e ao internado é dever do Esta-
do, objetivando prevenir o crime e orientar o retorno à convi-
vência em sociedade, e tal assistência engloba os seguintes 
aspectos, exceto:
A)	 saúde.
B)	 assistência jurídica.
C)	 transporte para visitar familiares.
D)	 religião.

42.	Com relação ao trabalho realizado pelo preso, marque 
a assertiva incorreta.
A)	 O trabalho do preso está sujeito ao regime da Consoli-

dação das Leis do Trabalho.
B)	 As tarefas executadas como prestação de serviço à co-

munidade não serão remuneradas.
C)	 O trabalho do preso será remunerado, mediante prévia 

tabela, não podendo ser inferior a 3/4 (três quartos) do 
salário mínimo.

D)	 O trabalho do condenado, como dever social e condição de 
dignidade humana, terá finalidade educativa e produtiva.

43.	Impõe-se a todas as autoridades o respeito à integrida-
de física e moral dos condenados e dos presos provisórios. 
Das afirmativas abaixo, assinale aquela que não constitui 
direito do preso.
A)	 Igualdade de tratamento, salvo quanto às exigências da 

individualização da pena.
B)	 Contato com o mundo exterior por meio de correspon-

dência escrita, da leitura e de outros meios de informa-
ção que não comprometam a moral e os bons costumes.

C)	 Atestado de pena a cumprir, emitido semestralmente, 
sob pena da responsabilidade da autoridade judiciária 
competente.

D)	 Exercício das atividades profissionais, intelectuais, ar-
tísticas e desportivas anteriores, salvo se incompatíveis 
com a execução da pena.

44.	Com relação às faltas disciplinares, assinale a afirma-
tiva correta.
A)	 A legislação local especificará as faltas leves e médias.
B)	 As faltas disciplinares classificam-se em leves, médias, 

graves e gravíssimas.
C)	 A prática de fato previsto como crime doloso constitui fal-

ta grave ou média, a depender da intensidade da lesão 
provocada ao bem jurídico tutelado pela norma penal.

D)	 Comete falta grave o condenado à pena privativa de 
liberdade que descumprir no regime fechado as condi-
ções impostas.

45.	Sobre a aplicação das sanções previstas na Lei de 
Execução Penal, assinale a afirmativa incorreta.
A)	 Na aplicação das sanções disciplinares, levar-se-ão em 

conta a natureza, os motivos, as circunstâncias e as 
consequências do fato, bem como a pessoa do faltoso 
e seu tempo de prisão.

B)	 O isolamento, a suspensão e a restrição de direitos não 
poderão exceder a trinta dias, ressalvada a hipótese do 
regime disciplinar diferenciado.

C)	 Nas faltas graves não se aplicam a advertência verbal, 
tampouco a repreensão.

D)	 O isolamento será sempre comunicado ao Juiz da ins-
trução processual.

46.	De acordo com o art. 61 da LEP, são órgãos da execu-
ção penal, exceto:
A)	 Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária.
B)	 Conselho Nacional de Justiça.
C)	 Conselho da Comunidade.
D)	 Conselho Penitenciário.

47.	Acerca das disposições gerais dos estabelecimentos 
penais, marque a afirmativa verdadeira.
A)	 Os estabelecimentos penais destinam-se ao condena-

do, ao submetido a medida de segurança e ao preso 
provisório, excetuando-se os egressos.

B)	 É vedado ter instalação destinada ao estágio de estu-
dantes universitários, sendo possível, porém, que estes 
façam visitas acadêmicas.

C)	 A critério da autoridade competente, podem-se delegar 
as funções de direção, chefia e coordenação no âmbito 
do sistema penal.

D)	 Os estabelecimentos penais destinados a mulheres se-
rão dotados de berçário, onde as condenadas possam 
cuidar de seus filhos, inclusive amamentá-los, no míni-
mo, até 6 meses de idade.

48.	De acordo com recente inovação legislativa trazida pela 
Lei n. 13.964/2019, a progressão de regime será executada 
de acordo com percentuais específicos de cumprimento de 
pena, a depender da natureza do crime e do apenado. Marque 
a afirmativa que apresenta de forma correta esse percentual.
A)	 16% da pena se o agente for primário e o crime tiver 

sido praticado sem violência ou grave ameaça.
B)	 25% da pena se o apenado for primário e o crime tiver 

sido cometido com violência ou grave ameaça à pessoa.
C)	 50% da pena se o apenado for primário e tiver praticado 

crime hediondo.
D)	 70% da pena se o apenado for reincidente em crime 

hediondo com resultado morte.
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49.	Em relação ao crime de tortura, é possível afirmar:
A)	 Em regra, é crime próprio, demandando do sujeito ativo 

uma qualidade especial, a de funcionário público.
B)	 É necessária a consecução do resultado almejado pelo 

agente para sua consumação.
C)	 Apesar de ser um crime prescritível, são imprescritíveis 

as ações indenizatórias por danos morais e materiais 
decorrentes de atos de perseguição política com viola-
ção de direitos fundamentais ocorridos durante o Regi-
me Militar.

D)	 Aquele que de forma negligente, imprudente ou imperi-
ta causar sofrimento físico ou mental na vítima respon-
derá por tortura.

50.	Sobre a Lei n. 9.455/1997 (Crimes de Tortura), é corre-
to afirmar que:
A)	 Tortura é crime hediondo, inafiançável e insuscetível de 

graça ou anistia.
B)	 A condenação pela tortura acarretará a perda do car-

go, função ou emprego público e a interdição para seu 
exercício por prazo idêntico ao da pena aplicada.

C)	 Se o crime é cometido mediante sequestro, a pena é 
aumentada de um sexto até um terço.

D)	 Na tortura imprópria ou por omissão, o agente estará 
sujeito à pena de reclusão.

51.	Com relação aos aspectos gerais da Lei n. 12.846/2013, 
assinale a afirmativa incorreta.
A)	 A referida lei dispõe sobre a responsabilização objetiva 

administrativa, civil e penal de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, nacional 
ou estrangeira.

B)	 As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objeti-
vamente, nos âmbitos administrativo e civil, pelos atos 
lesivos previstos nesta Lei praticados em seu interesse 
ou benefício, exclusivo ou não.

C)	 Os dirigentes ou administradores somente serão res-
ponsabilizados por atos ilícitos na medida da sua cul-
pabilidade.

D)	 Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipó-
tese de alteração contratual, transformação, incorpora-
ção, fusão ou cisão societária.

52.	Acerca dos aspectos gerais da Lei n. 13.869/2019 e dos 
crimes de abuso de autoridade, marque a assertiva correta.
A)	 Os crimes de abuso de autoridade somente podem 

ser cometidos se o agente estiver no exercício da fun-
ção pública.

B)	 A divergência na interpretação de lei ou na avaliação de 
fatos e provas pode configurar abuso de autoridade.

C)	 Constitui crime submeter o preso a interrogatório po-
licial durante o período de repouso noturno, salvo se 
capturado em flagrante delito ou se ele, assistido ou 
não por defensor, consentir em prestar declarações.

D)	 Cumprir mandado de busca e apreensão domiciliar 
após as 21h (vinte e uma horas) ou antes das 5h (cinco 
horas) constitui crime de abuso de autoridade.

53.	Segundo a Lei n. 8.429/1992, assinale a alternativa 
incorreta.
A)	 Servidores públicos poderão com exclusividade repre-

sentar à autoridade administrativa competente para que 
seja instaurada investigação destinada a apurar a práti-
ca de ato de improbidade.

B)	 A representação, que será escrita ou reduzida a termo 
e assinada, conterá a qualificação do representante, as 
informações sobre o fato e sua autoria e a indicação 
das provas de que tenha conhecimento.

C)	 A autoridade administrativa rejeitará a representação, 
em despacho fundamentado, se esta não contiver as 
formalidades estabelecidas no § 1º deste artigo. A rejei-
ção não impede a representação ao Ministério Público, 
nos termos do art. 22 desta lei.

D)	 A comissão processante dará conhecimento ao Minis-
tério Público e ao Tribunal ou Conselho de Contas da 
existência de procedimento administrativo para apurar 
a prática de ato de improbidade.

54.	Todas as condutas abaixo elencadas constituem crime 
do Estatuto do Desarmamento, Lei n. 10.826/2003, exceto:
A)	 Deixar de observar as cautelas necessárias para impe-

dir que menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa portadora 
de deficiência mental se apodere de arma de fogo que 
esteja sob sua posse ou que seja de sua propriedade.

B)	 Deixar o proprietário ou diretor responsável de empresa 
de segurança e transporte de valores de registrar ocor-
rência policial e de comunicar à Polícia Federal perda, 
furto, roubo ou outras formas de extravio de arma de 
fogo, acessório ou munição que estejam sob sua guar-
da, nas primeiras 24 (vinte quatro) horas depois de to-
mar conhecimento do fato.

C)	 Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósi-
to, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, empres-
tar, remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar 
arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, 
sem autorização e em desacordo com determinação le-
gal ou regulamentar.



Polícia Penal – MG

11

D)	 Adquirir, alugar, receber, transportar, conduzir, ocultar, 
ter em depósito, desmontar, montar, remontar, adulte-
rar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utili-
zar, em proveito próprio ou alheio, no exercício de ati-
vidade comercial ou industrial, arma de fogo, acessório 
ou munição, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar.

55.	No que concerne à Lei de Drogas, marque a alternativa 
incorreta.
A)	 De acordo com os tribunais superiores, a majorante da 

infração cometida nas dependências de transportes pú-
blicos somente deve ser aplicada nos casos em que 
ficar demonstrada a comercialização efetiva da droga 
em seu interior.

B)	 De acordo com os tribunais superiores, é atípica a con-
duta de importar pequena quantidade de sementes 
de maconha.

C)	 Mesmo sendo crime, o Superior Tribunal de Justiça en-
tende que a condenação anterior pelo porte de droga 
para uso próprio não configura reincidência.

D)	 A majorante do tráfico transnacional de drogas configu-
ra-se com a prova da destinação internacional das dro-
gas, desde que consumada a transposição de fronteiras.

56.	Assinale a alternativa que apresenta corretamente 
integrante(s) estratégico(s) do Sistema Único de Segurança 
Pública (Susp):
A)	 Polícia Federal.
B)	 Órgãos do sistema penitenciário.
C)	 Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp).
D)	 Conselhos de Segurança Pública e Defesa Social dos 

três entes federados.

57.	Analise as seguintes situações.

I –	As promoções ocorrerão por critério de antiguidade 
e merecimento alternadamente, sendo a primeira 
sempre pelo critério de antiguidade.

II –	Após de dois anos de exercício, o funcionário terá 
direito a gozar, sem vencimento ou remuneração, 
licença para tratar de interesses particulares.

III –	Pelo exercício irregular de suas atribuições, 
o funcionário responde civil, penal e adminis-
trativamente.

Com fundamento na Lei Estadual n. 869/1952, está correto 
o que consta em:
A)	 II.
B)	 I e III.
C)	 III.
D)	 I.

58.	Conforme o disposto na Lei Estadual de Minas Gerais 
n. 11.404/1994 (execução penal), analise os itens a seguir e 
indique a sequência correta.

I –	O controle da execução penal será realizado com 
o auxílio de programas eletrônicos de computador.

II –	O monitoramento eletrônico poderá ser revogado 
pelo Diretor do Estabelecimento Prisional, em ato 
motivado, quando o sentenciado descumprir os de-
veres a que estiver sujeito durante a sua vigência 
ou quando se tornar desnecessário ou inadequa-
do, a critério do Juiz.

III –	No caso de nascimento de filho ou outro motivo 
comprovadamente relevante, será autorizada, pelo 
Diretor do estabelecimento, a saída do sentencia-
do ou do preso provisório, com as medidas de cus-
tódia adequadas.

IV –	O sentenciado poderá exercer função disciplinar.

Está correto o que se afirma nos itens
A)	 I, II e IV, apenas.
B)	 I, II e III, apenas.
C)	 I e III, apenas.
D)	 II e III, apenas.

59.	A passagem do servidor ocupante de cargo efetivo para 
o grau imediatamente subsequente do mesmo nível da car-
reira a que pertencer dar-se-á por:
A)	 promoção.
B)	 progressão.
C)	 recondução.
D)	 readaptação.

60.	De acordo com as normas de execução penal do estado 
de Minas Gerais, constitui falta disciplinar de natureza leve:
A)	 estender, lavar ou secar roupa em local não permitido.
B)	 praticar ato constitutivo de crime culposo ou contra-

venção penal.
C)	 ter consigo, guardar ou entregar qualquer quantia 

em dinheiro.
D)	 fugir.
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DISCURSIVA
Fernando Moura

INSTRUÇÕES PARA REALIZAÇÃO DA PROVA DE REDAÇÃO

1.	 Leia o texto seguinte.

	� A internet tem o potencial de facilitar o consumo de pornografia infantil, espalhando material por todo o planeta, 
e na América Latina ocorre grande parte da faceta mais sensível dessa conduta: a necessária produção de mate-
riais pornográficos, os quais muitas vezes são registro de delitos sexuais de altíssima gravidade. Progressivamente, 
os instrumentos de repressão do Estado começam a tentar conter esse fluxo, porém com insuficiente eficácia: a 
persecução a esse tipo de delito demanda alto grau de conhecimento desse verdadeiro submundo, que é, ao mes-
mo tempo, hermético e fluido. Quer pelo modo de ação dos consumidores e alimentadores de pornografia, quer 
pelos sofisticados meios informáticos de que se utilizam, os filtros comuns de internet são impotentes para levar as 
autoridades aos chamados “clubes” de pornografia infantil. A delação premiada, mesmo com todos seus dilemas 
éticos, transforma-se em instrumento imprescindível para romper essa cadeia de consumo.

Víctor Gabriel Rodríguez e Carolina Christofoletti, Revista Consultor Jurídico, julho de 2020.

2.	 Tendo em vista a leitura do texto acima, redija um texto dissertativo-argumentativo sobre o tema:                                                                                         
“A importância da delação premiada no combate à pornografia infantil”.

3.	 Ao elaborar seu texto, trate, necessariamente, dos seguintes aspectos: redes de pornografia infantil − distribuição e téc-
nicas avançadas de anonimato; dificuldades técnicas enfrentadas pelos agentes estatais no combate à pornografia infantil; 
importância da delação premiada e cautelas éticas.

4.	 Em sua dissertação procure ter claro, antes de começar a escrever, o que você pensa sobre o assunto.

5.	 Escreva seu texto numa linguagem impessoal, defendendo sua ideia por meio de uma análise com argumentos sólidos e 
consistentes, não apenas “achando” alguma coisa sobre o assunto.

6.	 Um bom texto é aquele que requer leitura sem esforço, e não aquele de difícil compreensão – embora, com frequência, 
seja necessário um grande esforço da parte de quem escreve para conseguir tal efeito.

7.	 Respeite as regras gramaticais e ordene os pensamentos em uma sequência metódica e lógica, transformando-os em 
palavras claras e expressivas, evitando que o leitor tenha que se esforçar para decifrá-las.

8.	 Desenvolva a sua dissertação no máximo em 30 (trinta) linhas e no mínimo em 120 (cento e vinte) palavras.

9.	 O valor da redação é de 100 (cem) pontos.

10.	Use caneta esferográfica com tinta azul ou preta. Você pode escrever com letra cursiva ou de fôrma. Qualquer que seja 
sua opção, faça letras maiúsculas e minúsculas.

11.	Não copie parte alguma do trecho ilustrativo acima. Lembre-se de que a redação cujo texto seja, no todo ou em parte, 
cópia, transcrição ou plágio de outro autor, terá atribuída nota ZERO.

12.	A folha de texto para a prova de redação não permitirá identificação do(a) candidato(a) pela comissão de correção na 
parte destinada à dissertação do tema proposto, garantindo, assim, o sigilo do(a) autor(a) da redação.

13.	Lembre-se de preencher e assinar a folha de redação nos locais indicados.
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14.	TRANSCREVA o tema da redação, transpondo-o para o local apropriado para a produção da redação, exatamente como 
está escrito, sem abreviações. Esteja atento às regras gramaticais.

15.	A folha de redação não poderá ser assinada, rubricada ou conter qualquer palavra, marca ou código que possa identificá-
-la, sob pena de anulação e consequente eliminação do concurso.

16.	Utilize a última folha deste caderno de prova para rascunho de sua redação.

17.	Evite rasurar a folha de redação, pois não será substituída.

18.	O(a) candidato(a) somente poderá apor sua assinatura em local especificamente indicado para tal finalidade, sob pena 
de anulação da sua prova de redação e consequente eliminação do concurso.
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1  11  21  31  41  51  

2  12  22  32  42  52  

3  13  23  33  43  53  

4  14  24  34  44  54  

5  15  25  35  45  55  

6  16  26  36  46  56  

7  17  27  37  47  57  

8  18  28  38  48  58  

9  19  29  39  49  59  

10  20  30  40  50  60  

FOLHA DE RESPOSTAS

SIMULADO PREPARATÓRIO PARA CONCURSO PÚBLICO
POLÍCIA PENAL/MG

POLÍCIA PENAL SEJUSP
AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIO



        (61) 99884-6348

Contato para vendas:  
|    No horário de segunda a quinta até as 22h e sexta até as 21h.

NÚMEROS GRANDES:
milhares de alunos aprovados, 
mais de 1 milhão de questões, 
mais de 23 mil cursos e 
centenas de professores para 
te ajudar a passar.

TUDO NA SUA MÃO:
só a Assinatura Ilimitada 
oferece, de forma livre 
e gratuita: Gran Questões, 
Gerenciador de Estudos, 
Audiobooks e muito mais!

FACILITE SEUS 
ESTUDOS:
rotas de aprovação, mapas 
mentais, resumos e exercícios 
irão te guiar por um caminho 
mais simples e rápido.

TUDO NO SEU 
TEMPO E ESPAÇO:
faça o download de 
videoaulas e de PDFs e 
estude onde e quando 
você quiser e puder.

VOCÊ NÃO 
ESTÁ SOZINHO:
mentorias diárias, ao vivo, e 
fórum de dúvidas não te 
deixarão só 
nesta caminhada.

TUDO DE NOVO QUANTAS 
VEZES VOCÊ QUISER:
quantas vezes você quiser, 
quantas vezes você precisar, 
estude com o material mais 
atualizado e de melhor 
qualidade do mercado.

Assinatura
ILIMITADA
p a r a  c o n c u r s o s  e  O A B

6.0

MAIS DE 23 MIL CURSOS

          ONLINE PARA VOCÊ: 

Estude quando quiser,

para o cargo que quiser,

na hora que quiser.

Seus estudos

    do seu jeito.
#VEM

SER
GRAN

Quero passar em
concurso público

MAIS DE 23 MIL CURSOS

          ONLINE PARA VOCÊ: MAIS DE 23 MIL CURSOS

          ONLINE PARA VOCÊ: MAIS DE 23 MIL CURSOS

https://www.grancursosonline.com.br/cursos/concurso/#utm_source=Landing_Page&utm_medium=Simulados&utm_campaign=anuncio_simulado_cursos

